
   

           

 

CONSELHO CIENTÍFICO-ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E INOVAÇÃO 

DO ESPÍRITO SANTO – CCAF  

RESOLUÇÃO Nº 367, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

Institui o Programa +Incentivo a CTI&E no ES 

e dispõe sobre o apoio financeiro complementar da 

FAPES, a título de contrapartida, a projetos de 

ciência, tecnologia, extensão e inovação 

selecionados e contratados em chamamentos 

públicos promovidos por agências federais de 

fomento e por outras entidades da Administração 

Pública Federal, com vistas ao incremento da 

captação de recursos e dos investimentos em CTI&E 

no Estado do Espírito Santo. 

O CONSELHO CIENTÍFICO-ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E 

INOVAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO – CCAF/Fapes, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

e na forma da decisão do Colegiado em reunião realizada em 21 de agosto de 2026, 

CONSIDERANDO a finalidade da FAPES de apoiar institucional, financeira e tecnicamente 

programas e projetos de natureza científica, tecnológica, extensionista e de inovação no Estado do 

Espírito Santo; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a captação de recursos externos destinados à 

ciência, tecnologia, inovação e extensão– CTI&E, promovendo o aumento do investimento no 

Estado do Espírito Santo e o incremento dos indicadores estaduais de captação de recursos em 

CTI&E; 

CONSIDERANDO a conveniência de instituir mecanismo de apoio financeiro complementar, 

mediante contrapartida da FAPES, a projetos previamente selecionados e financiados no âmbito de 

chamamentos públicos promovidos por agências federais de fomento e por outras entidades da 

Administração Pública Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, no âmbito do Programa +Captação CTI&E no 

ES, critérios objetivos, limites financeiros, requisitos de submissão e contratação, faixas de apoio e 

ciclos de recebimento de propostas; 

R E S O L V E 

Art. 1º Instituir o Programa +Incentivo a CTI&E no ES, destinado a regulamentar o apoio 

financeiro complementar da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo – FAPES 

a projetos de ciência, tecnologia, inovação e extensão – CTI&E selecionados e contratados no âmbito 

de chamamentos públicos promovidos por agências federais de fomento e por outras entidades da 
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Administração Pública Federal, mediante aporte financeiro a título de contrapartida, conforme as 

condições estabelecidas nesta Resolução e em seus Anexos I e II. 

Art. 2º O Programa +Incentivo a CTI&E no ES tem por finalidade ampliar a captação de 

recursos financeiros federais por pesquisadores, ICTs e empresas para a execução de projetos de 

CTI&E no Estado do Espírito Santo, induzir o aumento do investimento nessas áreas e contribuir para 

o incremento dos indicadores estaduais de captação de recursos em ciência, tecnologia, extensão e 

inovação. 

Art. 3º O aporte financeiro da FAPES terá natureza complementar aos recursos já aprovados 

e formalmente concedidos ao projeto original, não substituindo nem reduzindo o financiamento 

obtido no chamamento público de origem. 

Art. 4º O limite financeiro anual para concessão dos apoios com fundamento nesta 

Resolução será de até 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) unidades de Valor de Referência 

do Tesouro Estadual – VRTE, observada a disponibilidade orçamentária e financeira da FAPES. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput constitui teto máximo anual e poderá ser fixado 

em valor inferior para cada exercício, conforme deliberação da Diretoria Executiva – DIREX e ato 

próprio do Diretor-Geral da FAPES, considerada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Vitória, 17 de setembro de 2026 

RODRIGO VAREJÃO ANDREÃO 

Presidente do CCAF 
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ANEXO I 

RESOLUÇÃO Nº 367, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

1. DO OBJETO E DA FINALIDADE 

1.1. O Programa +Incentivo a CTI&E no ES constitui modalidade de fomento da FAPES 

destinada à concessão de aporte financeiro complementar, a título de contrapartida, a projetos de 

CTI&E previamente selecionados e contratados em chamamentos públicos promovidos por agências 

federais de fomento e por outras entidades da Administração Pública Federal, observados os 

requisitos, limites, faixas de apoio, procedimentos de submissão e condições de contratação 

estabelecidos nesta Resolução. 

1.2. O apoio poderá ser concedido a pessoa física ou pessoa jurídica, observadas as regras 

desta Resolução e as normas de fomento da FAPES. 

1.2.1. Quando a proposta for submetida por pessoa jurídica, o projeto apoiado deverá 

contar, obrigatoriamente, com a participação, em sua equipe de execução, de Instituição Científica, 

Tecnológica e de Inovação – ICT pública sediada no Estado do Espírito Santo, e/ou Instituição de 

Ensino Superior - IES pública/privada sediada no estado do Espírito Santo. 

1.3. O apoio será concedido exclusivamente a título de contrapartida da FAPES e terá caráter 

complementar ao valor outorgado, contratado ou concedido no âmbito do chamamento público 

federal que selecionou o projeto. 

2. DOS REQUISITOS PARA SUBMISSÃO E CONTRATAÇÃO 

2.1. Somente poderá ser apoiado projeto que, cumulativamente: 

a) tenha sido selecionado no âmbito de chamamento público promovido por agência federal de 

fomento ou por outra entidade da Administração Pública Federal; 

b) possua Termo de Outorga, contrato, convênio ou instrumento congênere devidamente 

formalizado e vigente, que comprove a aprovação e o financiamento do projeto original; 

c) seja submetido no sistema eletrônico de gestão da FAPES, na forma e no prazo definidos no 

instrumento da respectiva chamada; 

d) observe as normas estaduais aplicáveis ao fomento e as Resoluções do CCAF vigentes; e 

e) atenda aos demais requisitos definidos pela FAPES para contratação. 

2.2. O instrumento de apoio da FAPES deverá ter vigência coincidente com a vigência 

remanescente do projeto original, vedada a contratação por prazo que ultrapasse a vigência deste. 

2.3. A concessão do apoio pela FAPES não implica adesão às regras de execução financeira 

do chamamento público federal de origem. A execução dos recursos aportados pela FAPES 

observará a legislação estadual aplicável, as Resoluções aprovadas pelo CCAF e as demais normas 

internas vigentes. 

2.4. As modalidades de bolsas, os valores de bolsas, os itens financiáveis e os itens não 

financiáveis serão aqueles estabelecidos nas normas vigentes da FAPES. 
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3. DOS LIMITES POR PROPONENTE/OUTORGADO/CONTRATADO 

3.1. Cada proponente poderá submeter, em cada chamada de 12 (doze) meses, no máximo 

2 (dois) projetos nos quais figure como outorgado ou contratado no instrumento celebrado com a 

agência federal de fomento ou com outra entidade da Administração Pública Federal. 

3.2. Poderão ser contratadas mais de uma proposta para o mesmo outorgado ou contratado, 

desde que o somatório dos aportes concedidos pela FAPES com fundamento nesta Resolução não 

ultrapasse 210.000 (duzentas e dez mil) VRTE. 

3.3. Para fins do limite previsto no item 3.2, serão considerados todos os aportes contratados 

para o mesmo outorgado ou contratado no âmbito desta Resolução, inclusive quando decorrentes 

de projetos distintos. 

3.4. Não serão elegíveis ao apoio no âmbito deste Programa os projetos oriundos de 

chamamentos públicos federais nos quais a FAPES participe, direta ou indiretamente, na condição 

de parceira, cofinanciadora ou mediante aporte de recursos financeiros destinados à execução do 

respectivo chamamento. 

4. DAS FAIXAS DE APOIO DA FAPES 

4.1. O valor do aporte financeiro da FAPES será calculado de forma progressiva e cumulativa, 

considerando o valor total do projeto aprovado e efetivamente contratado no âmbito do 

chamamento público federal de origem, observado o limite mínimo de enquadramento e o teto 

máximo de apoio estabelecidos nesta Resolução. 

4.2. Para fins de cálculo, cada percentual incidirá exclusivamente sobre a parcela do valor 

total do projeto compreendida na respectiva faixa, de forma semelhante à sistemática de faixas 

progressivas, conforme tabela a seguir: 

Faixa do valor total do projeto 

contratado (VRTE) 

Percentual aplicável à parcela 

compreendida na faixa 

Aporte acumulado no 

limite superior da faixa 

Até 75.000 VRTE* 40% 30.000 VRTE 

De 75.000,01 até 150.000 VRTE 35% 56.250 VRTE 

De 150.000,01 até 300.000 VRTE 30% 101.250 VRTE 

De 300.000,01 até 700.000 VRTE 25% 201.250 VRTE 

Acima de 700.000 VRTE 20%, observado o teto global até 210.000 VRTE 

4.2.1. Somente serão elegíveis projetos cujo valor total contratado seja igual ou superior a 

10.000 VRTE. 

4.3. O cálculo do aporte observará a aplicação sucessiva dos percentuais previstos na tabela, 

exclusivamente sobre a parcela do valor do projeto situada em cada faixa, não se aplicando o 

percentual da última faixa alcançada sobre a integralidade do valor contratado. 

20
26

-1
7B

C
4X

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
17

/0
9/

20
26

 1
7:

08
   

 P
Á

G
IN

A
 4

 / 
16



   

           

 

4.4. Para fins de aplicação da sistemática progressiva, o aporte será calculado da seguinte 

forma: 

I – para projetos de 10.000 até 75.000 VRTE: aplicação de 40% sobre o valor total contratado; 

II – para projetos superiores a 75.000 VRTE e até 150.000 VRTE: 30.000 VRTE, acrescidos de 

35% sobre a parcela que exceder 75.000 VRTE; 

III – para projetos superiores a 150.000 VRTE e até 300.000 VRTE: 56.250 VRTE, acrescidos 

de 30% sobre a parcela que exceder 150.000 VRTE; 

IV – para projetos superiores a 300.000 VRTE e até 700.000 VRTE: 101.250 VRTE, acrescidos 

de 25% sobre a parcela que exceder 300.000 VRTE; 

V – para projetos superiores a 700.000 VRTE: 201.250 VRTE, acrescidos de 20% sobre a 

parcela que exceder 700.000 VRTE, observado, em qualquer hipótese, o limite máximo de aporte da 

FAPES de 210.000 VRTE por projeto. 

4.5. Em razão do limite estabelecido no inciso V do item 4.4, atingido o aporte máximo de 

210.000 VRTE, eventual acréscimo no valor total do projeto não produzirá aumento do aporte 

financeiro da FAPES. 

4.6. A sistemática progressiva prevista neste artigo tem por finalidade assegurar 

proporcionalidade, isonomia e equilíbrio na concessão do apoio, evitando que pequenas alterações 

no valor total do projeto produzam vantagens ou desvantagens desproporcionais em razão da 

mudança de faixa de enquadramento. 

4.7. Para fins de cálculo, será considerado exclusivamente o valor do projeto constante do 

instrumento jurídico celebrado com a agência de fomento, órgão ou entidade da Administração 

Pública Federal responsável pelo chamamento público de origem, devidamente formalizado e 

comprovado pelo proponente. 

4.8. Não será admitida majoração artificial do valor do projeto, alteração de orçamento ou 

qualquer outro expediente realizado exclusivamente com a finalidade de ampliar o aporte financeiro 

da FAPES, cabendo à área técnica verificar a compatibilidade entre o valor informado, o instrumento 

federal de origem e o orçamento efetivamente aprovado. 

4.9. Eventual alteração posterior do valor do projeto no instrumento federal não implicará 

aumento automático do aporte da FAPES, ficando qualquer revisão condicionada à análise técnica, 

à disponibilidade orçamentária e financeira e à expressa autorização da FAPES, observados os limites 

desta Resolução. 

4.10. A redução do valor do projeto contratado no âmbito federal, quando ocorrida antes da 

formalização do instrumento com a FAPES, implicará o recálculo do aporte com base no novo valor, 

mediante aplicação da tabela progressiva prevista neste artigo. 

4.11. O aporte financeiro da FAPES terá natureza complementar aos recursos captados no 

âmbito federal e não poderá, isoladamente ou em conjunto com outras fontes de financiamento, 

resultar em apoio superior ao custo total do projeto, devendo ser observadas, ainda, as regras do 
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chamamento público federal de origem quanto à contrapartida, cofinanciamento e acumulação de 

recursos. 

5. DAS CHAMADAS DE SUBMISSÃO 

5.1. O Diretor-Geral da FAPES, em conjunto com a Diretoria Executiva – Direx, publicará 

instrumento próprio para cada chamada de submissão, no qual serão definidos, no mínimo: 

a) a data de início e de encerramento do período para submissão de projetos já contratados ou 

outorgados, com vistas à solicitação do apoio da FAPES na forma de contrapartida; 

b) o valor total de recursos financeiros disponibilizados para o ciclo, observado o limite anual 

previsto nesta Resolução; 

c) o período de referência dos projetos elegíveis, definido pela data de formalização do instrumento 

original; e 

d) os procedimentos operacionais e documentos complementares necessários à análise e 

contratação. 

5.2. Para fins de definição da referência temporal de elegibilidade dos projetos, cada 

chamada contemplará um período de 12 (doze) meses, conforme expressamente estabelecido no 

respectivo instrumento de chamamento. 

5.2.1. Como regra geral, a chamada correspondente a determinado exercício poderá 

abranger projetos contratados, outorgados ou formalizados no período compreendido entre 

dezembro do exercício imediatamente anterior e novembro do exercício de referência, totalizando 

12 (doze) meses. 

5.2.2. A título exemplificativo, para a chamada referente ao exercício de 202b, poderão ser 

admitidos projetos contratados ou outorgados entre dezembro de 202a e novembro de 202b, 

inclusive. 

5.2.3. A mesma sistemática será aplicada às chamadas subsequentes, mediante definição 

expressa do período de elegibilidade no respectivo instrumento, devendo ser preservada, em 

qualquer hipótese, a janela temporal de 12 (doze) meses para enquadramento dos projetos. 

5.2.4. Para fins de enquadramento, será considerada a data de formalização do Termo de 

Outorga, contrato ou instrumento congênere celebrado no âmbito do chamamento público federal 

de origem. 

5.3. A abertura de chamada e a concessão de apoio ficam condicionadas à disponibilidade 

orçamentária e financeira da FAPES, não gerando a submissão direito subjetivo à contratação. 

6. DA ANÁLISE E DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A FAPES verificará o atendimento dos requisitos documentais, a elegibilidade da 

proposta, o enquadramento na faixa de apoio, os limites por proponente/outorgado/contratado e 

a disponibilidade de recursos financeiros do ciclo. 
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6.2. Os recursos financeiros pleiteados poderão ser aprovados integralmente para 

contratação ou readequados pela FAPES, com base nos pareceres emitidos pelos avaliadores em 

avaliação técnica realizada pela FAPES sendo que as análises serão feitas sobre o orçamento e 

observância a proposta original já financiada pela esfera Federal, considerando-se o orçamento 

apresentado, a finalidade da proposta, a razoabilidade e a pertinência das despesas e sua adequação 

às Resoluções do Conselho Científico-Administrativo da FAPES – CCAF e às demais normas vigentes. 

6.3. A readequação prevista no item 6.2 não poderá descaracterizar o objeto, os objetivos, as 

metas ou os resultados essenciais do projeto originalmente aprovado, nem implicará majoração do 

aporte da FAPES além dos limites estabelecidos nesta Resolução. 

7. DA PUBLICAÇÃO DA SELEÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O aviso do resultado da seleção das propostas será publicado no Diário Oficial do Estado 

do Espírito Santo, no sítio eletrônico e poderá ser divulgado nas redes sociais institucionais da FAPES, 

após aprovação pela Diretoria Executiva – DIREX. 

7.2. É de responsabilidade do proponente manter atualizados seus dados cadastrais e de 

contato no Sistema de Gestão da FAPES, considerando que as comunicações formais relativas à 

proposta, à seleção e à contratação serão realizadas com base nas informações nele registradas. 

7.3. A publicação do resultado da seleção não gera direito subjetivo à contratação, a qual 

ficará condicionada ao atendimento integral dos requisitos previstos nesta Resolução, no 

instrumento próprio do respectivo ciclo, na Instrução de Serviço nº 082/2025 e suas alterações e 

nas demais normas aplicáveis, inclusive quanto à apresentação tempestiva de toda a documentação 

exigida. 

7.4. A contratação da proposta será efetivada mediante celebração de Termo de Outorga ou 

outro instrumento congênere adotado pela FAPES, conforme a natureza do outorgado ou 

contratado e do apoio, inclusive Termo de Outorga de Subvenção Econômica, quando cabível, e será 

formalizada por meio do E-Docs – Gestão Arquivística de Documentos e Processos Administrativos 

do Estado do Espírito Santo. 

7.5. O proponente e, quando for o caso, o representante legal da pessoa jurídica outorgado 

ou contratado deverão assinar eletronicamente o instrumento de contratação por meio do E-Docs, 

observados os procedimentos de identificação e acesso adotados pelo Governo do Estado do 

Espírito Santo. 

7.6. A contratação somente poderá ser formalizada enquanto vigente o instrumento do projeto 

original, devendo o prazo do apoio da FAPES observar a vigência remanescente prevista no item 2.2 

desta Resolução. 

8. DA LIBERAÇÃO E DO USO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade orçamentária e financeira da 

FAPES, bem como do cumprimento das condições prévias fixadas no instrumento de contratação, e 

somente ocorrerá após a assinatura do Termo de Outorga ou instrumento congênere pelas partes e 

a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo. 
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8.2. Para a liberação dos recursos financeiros, o outorgado ou contratado deverá informar à 

FAPES, no prazo de até 30 (trinta) dias contado da publicação do extrato do instrumento de 

contratação, os dados da conta corrente específica mantida no Banco do Estado do Espírito Santo – 

BANESTES, aberta em seu nome e destinada exclusivamente à movimentação dos recursos do 

projeto, sob pena de rescisão do instrumento, ressalvada hipótese devidamente justificada e aceita 

pela FAPES. 

8.3. Os recursos financeiros serão repassados pela FAPES ao outorgado ou contratado em no 

mínimo 2 (duas) parcelas, conforme o cronograma de desembolso e as condições estabelecidas no 

instrumento de contratação, ficando a liberação de cada parcela condicionada à disponibilidade 

orçamentária e financeira e, quando aplicável, ao cumprimento das obrigações previstas no referido 

instrumento. 

9. DA EXECUÇÃO, DOS ITENS FINANCIÁVEIS E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1. Os recursos concedidos pela FAPES serão executados de acordo com a legislação 

estadual, as Resoluções do CCAF, o Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Prestação de 

Contas da FAPES/Funcitec e demais normas vigentes aplicáveis. 

9.2. As bolsas e os itens financiáveis e não financiáveis observarão exclusivamente as 

modalidades, valores, limites e condições estabelecidos pela FAPES, independentemente das regras 

previstas no chamamento público que aprovou o projeto original. 

9.3. A prestação de contas técnica e financeira dos recursos aportados pela FAPES observará 

as normas e os instrumentos próprios da Fundação. 

10. DA SUBSTITUIÇÃO DO OUTORGADO OU CONTRATADO 

10.1. Poderá ser autorizada a substituição do outorgado ou contratado, mediante solicitação 

devidamente justificada do proponente e prévia anuência da FAPES. Quando se tratar de pessoa 

jurídica, a solicitação deverá ser formalizada por ofício assinado por seu representante legal. O 

substituto deverá atender integralmente aos requisitos deste Programa e das normas vigentes da 

FAPES, bem como manter correspondência com a proposta original aprovada e contratada no 

âmbito federal, devendo a substituição estar previamente autorizada ou formalizada pela agência 

federal de fomento ou pela entidade da Administração Pública Federal responsável pelo 

chamamento público de origem, quando exigível. 

10.2. A substituição de que trata o item 10.1 não poderá implicar alteração do objeto, dos 

objetivos, das metas, dos resultados essenciais, da vigência ou das demais condições que 

fundamentaram a aprovação e a contratação da proposta pela FAPES, ressalvadas as alterações 

formalmente aprovadas pela entidade federal concedente e aceitas pela FAPES. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. O apoio concedido no âmbito do Programa +Captação CTI&E no ES não altera as 

obrigações assumidas pelo outorgado ou contratado perante a agência federal de fomento ou a 

outra entidade da Administração Pública Federal responsável pelo chamamento público de origem. 
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11.2. A FAPES poderá solicitar documentos e informações adicionais necessários à 

comprovação da elegibilidade, do valor aprovado, da vigência e da regularidade do projeto original. 

11.3. A FAPES poderá, por ato próprio do Diretor-Geral, regulamentar os procedimentos 

operacionais necessários à execução desta Resolução, inclusive quanto a prazos, documentos, 

fluxos, critérios de análise e demais condições complementares. 

11.3.1. A regulamentação prevista neste item dependerá de prévia deliberação da Diretoria 

Executiva – DIREX, observadas as competências institucionais, os limites estabelecidos nesta 

Resolução e a legislação aplicável. 

11.4. A Instrução de Serviço, os formulários, modelos e demais documentos operacionais 

necessários à submissão das propostas serão disponibilizados no sítio eletrônico da FAPES e/ou no 

sistema eletrônico de gestão da Fundação, podendo ser atualizados sempre que necessário, desde 

que não impliquem alteração dos requisitos, critérios, limites e demais condições estabelecidas 

nesta Resolução. 
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ANEXO II 

RESOLUÇÃO Nº 367, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
FORMULÁRIO DE SUBMISSÃO DE PROJETOS 

 

1 – DADOS GERAIS DA PROPOSTA 

TÍTULO DO PROJETO:  
VERSÃO 

1.3 

COORDENADOR DO 
PROJETO: 

 

EIXO 1 

+QUALIDADE DE VIDA AOS 
CAPIXABAS 

☐ EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  

☐ SEGURANÇA PÚBLICA E JUSTIÇA 

☐ PROTEÇÃO SOCIAL, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS 

EIXO 2 

+DESENVOLVIMENTO COM 
SUSTENTABILIDADE 

☐ AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

☐ DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E TURISMO 

☐ INFRAESTRUTURA  

EIXO 3 

+RESULTADOS PARA OS 
CAPIXABAS 

☐ GESTÃO PÚBLICA INOVADORA 

☐ REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS  

☐ EMPREGO, TRABALHO E RENDA 

INSTITUIÇÃO DE 
VÍNCULO: 

 

CARGO EXERCIDO:  

CELULAR:  E-MAIL:  

FORM. ACADÊMICA: ☐ GRADUAÇÃO    ☐ MESTRADO     ☐ DOUTORADO 

RESUMO DA 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL: 

Informar as habilidades e competências necessárias do coordenador que assegurem a realização 
no projeto. 

CV LATTES: Informar o link do currículo Lattes 
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2 – DETALHAMENTO DO PROJETO 

DURAÇÃO DO PROJETO: Informar o número de meses de duração (máximo de 48 meses) 

VALOR DO PROJETO (R$):  

VALOR DA AÇÃO TRANSVERSAL 
(R$): 

(Conforme item 2 da Resolução CCAF Nº 334/2023) 

VALOR DO PROJETO COM AÇÃO 
TRANSVERSAL (R$): 

 

PRINCIPAL 
OBJETIVO DO 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL – 
ODS QUE O 
PROJETO 
PODE CONTRIBUIR: 

☐ 1 - ERRADICAÇÃO DA POBREZA  ☐ 10 – REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES 

☐ 2- FOME ZERO E AGRICULTURA SUSTENTÁVEL  ☐ 11 – CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS 

☐ 3 – SAÚDE E BEM-ESTAR   ☐ 12 – CONSUMO E PRODUÇÃO RESPONSÁVEIS 

☐ 4 – EDUCAÇÃO DE QUALIDADE  ☐ 13 – AÇÃO CONTRA A MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA 

☐ 5 – IGUALDADE DE GÊNERO   ☐ 14 – VIDA NA ÁGUA 

☐ 6 – ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO  ☐ 15 – VIDA TERRESTRE 

☐ 7 – ENERGIA LIMPA E ACESSÍVEL  ☐ 16 – PAZ, JUSTIÇA E INSTITIÇÕES EFICAZES 

☐ 8 – TRABALHO DECENTE E CRESCIMENTO ECONÔMICO 

☐ 9 – INDUSTRIA, INOVAÇÃO E INFRAESTRUTURA ☐ 17 – PARCERIAS E MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO: 
(Selecionar apenas uma opção) 

☐ PESQUISA & DESENVOLVIMENTO   ☐ DIFUSÃO   ☐ INOVAÇÃO    ☐ EXTENSÃO  ☐ 
FORMAÇÃO RH 

TIPO DE INOVAÇÃO: 

(Caso projeto de inovação, selecione o(s) 
tipo(s)) 

☐ PRODUTO     ☐ SERVIÇO      ☐ PROCESSO       ☐ OUTROS        

CARACTERIZAÇÃO DA 
INOVAÇÃO: 

(Caso projeto de inovação) 

Apresentar e justificar a inovação de acordo com o tipo selecionado. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 1000 PALAVRAS) 

2.1 – RESUMO (PUBLICÁVEL) 

Descrever neste campo o resumo do projeto contendo no mínimo: o objetivo geral, 
o caminho percorrido para o desenvolvimento do projeto e os resultados esperados.  

Informamos que este resumo poderá ser publicado no site da FAPES, buscando informar à sociedade 
as características dos projetos apoiados. Desta forma, o proponente deverá escolher 

com cuidado o conteúdo deste resumo, evitando revelar dados considerados confidenciais ou estratégicos. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 500 PALAVRAS) 

2.2 – JUSTIFICATIVA 

Descrever, de forma clara, detalhada e suficiente um breve histórico com os problemas e/ou oportunidades 
que motivaram a proposição do projeto, justificando a importância da proposta e seu impacto para desenvolvimento 

socioeconômico sustentável do Espírito Santo.  

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 2000 PALAVRAS) 

2.3 – OBJETIVO GERAL 

Descreva aspirações amplas e abrangentes ou resultados desejados que fornecem direção e propósito.  

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 100 PALAVRAS) 

2.4 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Listar ABAIXO os objetivos específicos necessários para se atingir o objetivo geral do projeto no Quadro 5 
(CRONOGRAMA FÍSICO DO PROJETO) deste formulário. Os objetivos específicos devem ser descritos de forma clara 

permitindo assim a melhor organização, encadeamento e monitoramento das atividades envolvidas.  

1 Descrever nestes campos os objetivos específicos pactuados e necessários para se atingir o objetivo principal do projeto. 

2  

3  
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4  

5  

6  

7  

...  

2.5 – DETALHAMENTO DO ESCOPO DO PROJETO 

Descreva, de forma categorizada, o trabalho que será executado no projeto, incluindo a metodologia aplicada, as etapas 
e entregas, a gestão e conclusão do projeto. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 3000 PALAVRAS) 

2.6 – DESCRIÇÃO DO AVANÇO EM CT&I 

Descrever do avanço científico, tecnológico ou inovação proporcionado pelo projeto. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 1000 PALAVRAS) 

2.7 – BENEFÍCIOS/RESULTADOS ESPERADOS COM O PROJETO 

Detalhar os benefícios e resultados esperados com o desenvolvimento projeto, promovendo 
o desenvolvimento socioeconômico e ambiental local. Detalhar também os benefícios do projeto para o desenvolvimento 

pessoal e profissional dos colaboradores.  

Caso o resultado deste projeto tenha potencial de aplicação no mercado, descrever o potencial e a viabilidade de escala e 
de comercialização do produto/serviço. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 1000 PALAVRAS) 

2.8 – RISCOS, RESTRIÇÕES E VIABILIDADE TÉCNICA 

Detalhar as limitações internas e externas que podem prejudicar o desenvolvimento do projeto, incluindo possíveis 
riscos que possam afetar tanto o plano de entregas proposto quanto o desempenho da equipe de trabalho. Descrever 

também 
a viabilidade técnica e econômica do projeto, destacando fatores e recursos disponibilizados por todos os envolvidos. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 1000 PALAVRAS) 

2.9 – INFRAESTRUTURA  

Descreva a infraestrutura disponível e necessária para a execução do projeto, incluindo imóveis, laboratórios, máquinas, 
equipamentos, entre outros. 

(PREFERENCIALMENTE ATÉ NO MÁXIMO 1000 PALAVRAS) 

2.10 – REFERÊNCIAS  

Informar as referências que se encontram no projeto, principalmente aquelas descritas na justificativa. 
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3 – EQUIPE DO PROJETO 

OS CAMPOS ABAIXO SE DESTINAM AO DETALHAMENTO DOS MEMBROS QUE COMPOEM A EQUIPE DO PROJETO. 

3.1 – MEMBROS DA EQUIPE DO PROJETO 

# NOME 
FUNÇÃO (PAPEL 

DESEMPENHADO) 

CARGA 
HORÁRIA 

DEDICADA 

INSTITUIÇÃO  

DE VÍNCULO 
E-MAIL 

1      

2      

3      

4      

...      

DESCREVER NOS CAMPOS ABAIXO AS RESPONSABILIDADES DE CADA FUNÇÃO ATRIBUÍDA A CADA MEMBRO DO PROJETO.  

# 
FUNÇÃO (PAPEL 

DESEMPENHADO) 
DESCRIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES 

1   

2   

3   

4   

...   

DESCREVER NOS CAMPOS ABAIXO UM BREVE CURRÍCULO VITAE DOS MEMBROS QUE COMPÕE O PROJETO (APENAS UM PARÁGRAFO)  

# NOME 
DESCRIÇÃO INCLUINDO FORMAÇÃO ACADÊMICA, PRINCIPAIS CAPACITAÇÕES, 

CERTIFICAÇÕES E EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS 

LINK 

CV LATTES 

1    

2    

3    

4    

...    

 

4 - CRONOGRAMA FÍSICO DO PROJETO 
MARCAR O(S) MÊS(ES) CORRESPONDENTE(S) A CADA UMA DAS ENTREGAS PACTUADAS, BEM COMO O NOME DO(S) RESPONSÁVEL(EIS). ESSES DEVEM CONSTAR DO QUADRO 4 – 

EQUIPE DO PROJETO. 
CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO ASSEGURAM QUE TODOS ESTEJAM RECEBENDO OS BENEFÍCIOS (ENTREGAS) PARCIAIS DO PROJETO. SÃO EVIDÊNCIAS DE QUE O BENEFICIADO 

(IMPACTADO) PELO PROJETO RECEBEU E ACEITOU AS ENTREGAS PARCIAIS. 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

RESPONSÁVEL(IS) 

ENTREGAS 
PACTUADAS PARA 

ATINGIR OS 
OBJETIVOS DO 

PROJETO 

M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 

1 

Informar os nomes dos 
responsáveis para o 
alcance deste objetivo 
específico. Devem constar 
da equipe do projeto 
(Quadro 4). 

Entrega 01             

Entrega 02             

...             

CRITÉRIOS 
DE 

ACEITAÇÃO 1 

Informar como os beneficiários irão validar (aceitar) as entregas deste objetivo. As evidências das entregas devem ser claras, concisas e passíveis de checagem e 
validação por parte da Fapes. Os responsáveis pelas entregas deste objetivo, junto com o beneficiário das entregas, devem informar como as entregas serão 
realizadas e aceitas. Se necessário, pode haver um documento formulado pela equipe com o aceite do beneficiado das entregas.  

2 

Informar os nomes dos 
responsáveis para o 
alcance deste objetivo 
específico. Devem constar 
da equipe do projeto 
(Quadro 4). 

Entrega 01             

Entrega 02             

...             

CRITÉRIOS 
DE 

ACEITAÇÃO 2 

Informar como os beneficiários irão validar (aceitar) as entregas deste objetivo. As evidências das entregas devem ser claras, concisas e passíveis de checagem e 
validação por parte da Fapes. Os responsáveis pelas entregas deste objetivo, junto com o beneficiário das entregas, devem informar como as entregas serão 
realizadas e aceitas. Se necessário, pode haver um documento formulado pela equipe com o aceite do beneficiado das entregas.  
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3 

Informar os nomes dos 
responsáveis para o 
alcance deste objetivo 
específico. Devem constar 
da equipe do projeto 
(Quadro 4). 

Entrega 01             

Entrega 02             

...             

CRITÉRIOS 
DE 

ACEITAÇÃO 3 

Informar como os beneficiários irão validar (aceitar) as entregas deste objetivo. As evidências das entregas devem ser claras, concisas e passíveis de checagem e 
validação por parte da Fapes. Os responsáveis pelas entregas deste objetivo, junto com o beneficiário das entregas, devem informar como as entregas serão 
realizadas e aceitas. Se necessário, pode haver um documento formulado pela equipe com o aceite do beneficiado das entregas.  

...  ...             

... ... 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

RESPONSÁVEL(IS) 

ENTREGAS 
PACTUADAS PARA 

ATINGIR OS 
OBJETIVOS DO 

PROJETO 

M13 M14 M15 M16 M17 M18 M19 M20 M21 M22 M23 M24 

1 

Informar os nomes dos 
responsáveis para o 
alcance deste objetivo 
específico. Devem constar 
da equipe do projeto 
(Quadro 4). 

Entrega 01             

Entrega 02             

...             

CRITÉRIOS 
DE 

ACEITAÇÃO 1 

Informar como os beneficiários irão validar (aceitar) as entregas deste objetivo. As evidências das entregas devem ser claras, concisas e passíveis de checagem e 
validação por parte da Fapes. Os responsáveis pelas entregas deste objetivo, junto com o beneficiário das entregas, devem informar como as entregas serão 
realizadas e aceitas. Se necessário, pode haver um documento formulado pela equipe com o aceite do beneficiado das entregas.  

2 

Informar os nomes dos 
responsáveis para o 
alcance deste objetivo 
específico. Devem constar 
da equipe do projeto 
(Quadro 4). 

Entrega 01             

Entrega 02             

...             

CRITÉRIOS 
DE 

ACEITAÇÃO 2 

Informar como os beneficiários irão validar (aceitar) as entregas deste objetivo. As evidências das entregas devem ser claras, concisas e passíveis de checagem e 
validação por parte da Fapes. Os responsáveis pelas entregas deste objetivo, junto com o beneficiário das entregas, devem informar como as entregas serão 
realizadas e aceitas. Se necessário, pode haver um documento formulado pela equipe com o aceite do beneficiado das entregas.  

3 

Informar os nomes dos 
responsáveis para o 
alcance deste objetivo 
específico. Devem constar 
da equipe do projeto 
(Quadro 4). 

Entrega 01             

Entrega 02             

...             

CRITÉRIOS 
DE 

ACEITAÇÃO 3 

Informar como os beneficiários irão validar (aceitar) as entregas deste objetivo. As evidências das entregas devem ser claras, concisas e passíveis de checagem e 
validação por parte da Fapes. Os responsáveis pelas entregas deste objetivo, junto com o beneficiário das entregas, devem informar como as entregas serão 
realizadas e aceitas. Se necessário, pode haver um documento formulado pela equipe com o aceite do beneficiado das entregas.  

...  ...             

... ... 

 
 

 PROJETO 

(PROJETO SUBMETIDO VIA SIGFAPES) 
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NOTA DE RESOLUÇÃO  

Exemplos de Aplicação 

Valor do projeto Cálculo progressivo Aporte FAPES Percentual efetivo 

50.000 VRTE 50.000 × 40% 20.000 VRTE 40,00% 

75.000 VRTE 75.000 × 40% 30.000 VRTE 40,00% 

80.000 VRTE 30.000 + (5.000 × 35%) 31.750 VRTE 39,69% 

100.000 VRTE 30.000 + (25.000 × 35%) 38.750 VRTE 38,75% 

150.000 VRTE 30.000 + (75.000 × 35%) 56.250 VRTE 37,50% 

200.000 VRTE 56.250 + (50.000 × 30%) 71.250 VRTE 35,63% 

300.000 VRTE 56.250 + (150.000 × 30%) 101.250 VRTE 33,75% 

500.000 VRTE 101.250 + (200.000 × 25%) 151.250 VRTE 30,25% 

700.000 VRTE 101.250 + (400.000 × 25%) 201.250 VRTE 28,75% 

743.750 VRTE 201.250 + (43.750 × 20%) 210.000 VRTE 28,24% 

1.000.000 VRTE Aplicação limitada pelo teto 210.000 VRTE 21,00% 

Superior a 1.000.000 
VRTE 

Aplicação limitada pelo teto 210.000 VRTE variável 

 

Um ponto importante: com os percentuais definidos, o teto de 210.000 VRTE é atingido 
quando o projeto chega a 743.750 VRTE. Portanto, na prática, projetos entre 743.750 e 
1.000.000 VRTE já receberiam o mesmo teto de 210.000 VRTE. 

Isso não é necessariamente um problema — é coerente com a ideia de estimular captação: 
quanto maior o recurso federal captado, menor tende a ser proporcionalmente a participação 
da FAPES, mantendo-se o teto estadual. 

Também elimina completamente a vantagem de uma empresa ou pesquisador tentar 
apresentar projeto de 74.999 em vez de 75.001 VRTE, por exemplo, porque na sistemática 
progressiva cada VRTE adicional sempre aumenta ou mantém o apoio, nunca o reduz. 
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